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TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
[bookmark: _Hlk138934791]Contratação de Solução de Gestão do Relacionamento com o Cliente (Customer Relationship Management - CRM), na modalidade Software como Serviço (SaaS) incluindo subscrição de licenças de uso da plataforma, serviços especializados de implantação, integração, configuração, customização, parametrização, manutenção evolutiva, suporte técnico, operacionalização da solução, e de treinamento e transferência de conhecimento do fabricante, pelo prazo de cinco anos, com possibilidade de prorrogação por igual período, conforme descrito nesse termo e em seus anexos, contemplando as seguintes funcionalidades e serviços:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MÓDULO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1
	Solução de CRM – Customer Relationship Management
	Módulo Gestão de encarteiramento e Relacionamento com o Cliente
	Mensal
	60

	
	
	Módulo de marketing básico
	Mensal
	60

	
	
	Módulo de inteligência de Marketing
	Mensal
	60

	
	
	Módulo de Inteligência de Vendas
	Mensal
	60

	
	
	Módulo de inteligência de fidelização
	Mensal
	60

	
	
	Implantação
	Un
	01

	
	
	Manutenção evolutiva
	Mensal
	36

	
	
	Treinamento
	Un
	01

	
	
	Suporte Manutenção
	Mensal
	60

	
	
	Higiene e Migração de Dados
	Un
	01




2. FORMA DE FORNECIMENTO 
A prestação de serviços será continuada visando atender às demandas de forma ininterrupta e assegurar o suporte técnico constante, essencial para a manutenção e operação adequada da solução. O fornecimento será avaliado com base em critérios como benefícios operacionais, inovação tecnológica e capacidade de execução, com foco na entrega de resultados de negócio sustentáveis e no suporte ao longo do ciclo de vida da solução

3. CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO PARCEIRO
3.1 A proposta comercial deverá ser encaminhada ao e-mail ctestrategicas@basa.com.br, até a data estabelecida em edital, conforme modelo disponibilizado no ANEXO XXII - MODELO DE PROPOSTA e a avaliação da proposta mais adequada e vantajosa será realizada por Comissão Avaliadora.
3.2 Compete à Comissão Avaliadora:
3.2.1 Avaliar as propostas apresentadas, norteando-se pelos critérios de avaliação descritos, sem limitar-se a este.
3.2.2 Solicitar, se necessário, esclarecimentos e documentos complementares aos interessados durante o processo de seleção.
3.3 Convocar as participantes selecionadas para a Prova de Conceito (PoC). 
3.4 A pretensa CONTRATADA apontada como a mais adequada e vantajosa, será convocada a negociação, de valores e ajustes finais. Caso, após negociação, os valores e cláusulas obtidos não sejam os julgados mais adequados para o Banco, as empresas subsequentes poderão ser convocadas para negociação, respeitada a ordem classificatória.
3.5 A seleção será realizada com base, mas não limitado, a maior aderência obtida de acordo com os requisitos de seleção estabelecidos neste termo de referência e seus anexos.
3.6 Documentação Complementar à Proposta de Preço:
3.6.1 Documento detalhando a metodologia de trabalho da pretensa CONTRATADA incluindo desenvolvimento e manutenção evolutiva da solução.
3.6.2 Documento específico de planejamento, denominado Plano Preliminar de Implantação e Continuidade (PPIC), contemplando:
3.6.2.1 Principais marcos, etapas e atividades para a Configuração Inicial da SOLUÇÃO e Implantação do escopo fechado para o primeiro ano de contrato, conforme Anexo IX – PLANO DE IMPLANTAÇÃO e demais anexos;
3.6.2.2 Descrição de todas as macros atividades e tarefas para atender os requisitos do Edital e seus anexos, para as Manutenções Evolutivas necessárias à utilização de todas as potencialidades, contratadas no decorrer da vigência do contrato após o primeiro ano, conforme ANEXO XVII – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EVOLUTIVA;
3.6.3 Documento de comprovação de que é fabricante da Solução ou subsidiária brasileira do fabricante ou, ainda, que está credenciado pelo fabricante/subsidiária a comercializar subscrições, bem como prestar os serviços de implementação, implantação e sustentação da solução, observado que, no caso de empresa credenciada pelo fabricante de software, deve ser comprovada autorização do direito de utilização e modificação do código fonte da parte personalizada do software ofertado, seja por parametrização, customização ou qualquer outra forma de modificação;
3.6.4 Documento de comprovação de que o fabricante da Solução prestará os serviços de suporte e manutenção de licenças, contemplados no objeto do Edital, de acordo com as características definidas no ANEXO XI - SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE LICENÇAS DE USO E SUPORTE, devendo a referida comprovação contemplar garantia de que o fabricante deverá prestar suporte e manutenção dos componentes de software e serviços da SOLUÇÃO durante o período de vigência do contrato.
3.6.5 Documento(s), expedidos(s) pelo fabricante da Solução ou subsidiária brasileira do fabricante, comprovando que a Solução que está sendo comercializada ao BANCO suporta os seguintes quantitativos mínimos: 
3.6.5.1  2.000.000 (dois milhões) de clientes;
3.6.5.2  475.000 (quatrocentos e setenta e cinco mil) mensagens de whatsapp Marketing/mês.
3.6.5.3  200.000 (duzentos mil) mensagens de whatsapp utility/mês
3.6.5.4  175.000 (cento e setenta e cinco mil) mensagens de SMS/mês
3.6.5.5  650.000 (seiscentos e cinquenta mil) mensagens de e-mails/mês

3.6.6 Plano de metas e as metodologias para o alcance de metas nos seguintes indicadores:
3.6.6.1 Taxa de Atração nos primeiros 12 meses;
3.6.6.2 Taxa de Atração em 60 meses;
3.6.6.3 Ativação de clientes nos primeiros 12 meses;
3.6.6.4 Crescimento na taxa de cross-sell e up-sell nos primeiros 12 meses.
3.6.7 O plano de metas acompanhado da respectiva metodologia de apuração e alcance dos índices de desempenho apresentado deverá conter no mínimo:
3.6.7.1 Definição Clara da Meta:
• Explicitação do objetivo a ser alcançado, com indicadores específicos, mensuráveis, atingíveis, relevantes e temporais (SMART).
3.6.7.2 Plano de Ação Detalhado:
• Etapas claras e sequenciais para a execução das atividades.
• Identificação dos responsáveis por cada etapa.
• Cronograma com prazos definidos para cada ação.
3.6.7.3 Identificação de Recursos Necessários:
• Mapeamento de recursos humanos, financeiros, tecnológicos e de tempo necessários para a execução do plano.
3.6.7.4  Ferramentas e Tecnologias Utilizadas:
• Descrição das ferramentas de apoio, como software de CRM, plataformas de análise de dados, ferramentas de automação e outros recursos necessários para operacionalizar as ações.
3.6.7.5 Mecanismos de Monitoramento e Avaliação:
• Indicadores-chave de desempenho (KPIs) associados a cada meta.
• Frequência de monitoramento (semanal, mensal, trimestral) e responsáveis pelo acompanhamento.
• Estrutura para ajustes no plano com base em resultados intermediários.
3.6.7.6 Alinhamento e Comunicação:
• Definição de canais e frequência de comunicação entre as partes envolvidas.
• Relatórios periódicos de progresso com análises detalhadas.
3.6.7.7 Gestão de Riscos:
• Identificação de possíveis desafios ou riscos que podem impactar o alcance das metas.
• Plano de contingência para mitigar esses riscos.
3.6.7.8 Treinamento e Capacitação:
• Sessões de treinamento para equipes envolvidas, garantindo que todos compreendam as estratégias e ferramentas a serem usadas.
• Materiais de apoio, como guias, manuais e vídeos explicativos.
3.6.7.9 Engajamento e Feedback Contínuo:
• Ações para manter equipes e stakeholders engajados no processo.
• Coleta contínua de feedback para aprimorar as estratégias.
3.6.7.10 Documentação e Registro:
• Registro detalhado de todas as etapas e resultados alcançados.
• Disponibilização da documentação em um repositório centralizado e acessível.
3.6.7.11 Metodologia de Validação dos Resultados:
• Comparação entre os resultados obtidos e as metas definidas.
• Mecanismo de reavaliação periódica para identificar melhorias e novas oportunidades. 
3.7 Prova de Conceito
3.7.1 As empresas consideradas APTAS serão convocadas a realizar Prova de Conceito (POC), conforme os cenários de testes previstos no ANEXO XXI – CENÁRIOS PARA PROVA DE CONCEITO.
3.8 Qualificação Técnica 
3.8.1 A pretensa CONTRATADA deverá apresentar, no mínimo, 01 Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em documento timbrado, e que comprove a aptidão da proponente para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidade equivalentes com o objeto da presente contratação. 
3.8.2 Serão aceitos quantos atestados forem necessários para a comprovação dos quantitativos através de sua soma. 
3.8.3 Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a apresentação do contrato.
3.8.4 As pretensas CONTRATADAS disponibilizarão todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados. 
3.8.5 As pretensas CONTRATADAS deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de qualificação técnico-operacional: 
3.8.5.1 Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, em nome das licitantes, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem, no mínimo:
3.8.5.1.1 Implantação de SOLUÇÃO DE GESTÃO DE DO RELACIONAMENTO COM O CLIENTE - CRM, em instituição financeira com pelo menos 500.000 clientes;
3.8.5.1.2 Prestação de serviços pertinentes ao escopo desta contratação, por um período mínimo de 1 ano, comprovando a execução de serviços Contratação de Solução de Gestão de Experiência do Cliente (Customer Relationship Management - CRM), na modalidade Software como Serviço (SaaS) com no mínimo os seguintes quantitativos: 
a) Subscrição de plataforma para pelo menos 350 usuários; 
b) Base de 500.000 de clientes; 
c) Captação de 17.000 Leads por ano; 
d) Realização de 12.000.000 chamados por ano. 
3.8.6 Será aceito o somatório de atestados, de empresas atestantes diversas, para fins de comprovação das atividades previstas no objeto da presente licitação; 
3.8.7 Não serão aceitos atestados emitidos pelo próprio proponente ou por revenda ou distribuidores do proponente; 
3.8.8 Apenas será aceito atestado em que o proponente tenha sido a empresa responsável pela execução dos serviços de mesma natureza ou similares; 
3.8.9 O(s) atestado(s) fornecido(s) pela PRETENSA CONTRATADA deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado do(s) atestante(s) e deverá(ão) conter as informações mínimas no tocante a: 
a) identificação (CNPJ, nome comercial e endereço) da(s) empresa(s) atestante(s) e pretensa CONTRATADA para execução do serviço atestado; 
b) identificação (nome, cargo/função, telefone, endereço eletrônico) e assinatura da pessoa de contato da(s) empresa(s) atestante(s); 
c) descrição detalhada do escopo dos serviços atestados, de modo que permita a aferição da similaridade com o objeto da presente licitação e/ou volumetrias; 
d) datas de emissão do atestado e de início / término da prestação dos serviços atestados, nos casos de contratos encerrados, ou indicação de data prevista, quando o contrato estiver em execução (nesse caso fornecer a etapa em que se encontra o projeto para fins de avaliação do nível de prestação de serviço no referido contrato). 

3.8.10 O BANCO poderá realizar diligências a fim de comprovar a veracidade das informações apresentadas nos atestados fornecidos pelos licitantes. 


4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
O Banco da Amazônia, atualmente está passando por várias atualizações e melhoramentos de todas suas áreas de infraestrutura, atendimento e outras frentes, através do Programa Somos a Transformação, busca colocar o Banco em aderência com as práticas de mercado, reconhecimento e valorização da importância da marca e sua atuação para sociedade, em especial, na Amazônia.
Nesse sentido, em alinhamento com as inovações tecnológicas e com viés na gestão eficiente para geração de resultados sólidos, é importante o Banco prover soluções eficazes aos seus clientes, possibilitando a população da Amazônia, acesso aos principais produtos e serviços do sistema financeiro.
Em outubro de 2023, diante de um cenário desafiador e altamente competitivo, o Banco contratou consultoria de referência mundial para realização de diagnóstico estratégico, com o objetivo de revisar o planejamento estratégico e direcionamentos. A consultoria realizou análise abrangente, coletando dados junto às diversas áreas do Banco da Amazônia. O trabalho resultou no Diagnóstico de Transformação Estratégico, que elucidou desafios e definiu ambiciosas metas para o Banco.
Atualmente o Banco da Amazônia SA não possui na sua gama de sistemas operacionais uma solução integrada de CRM (Customer Relationship Management), que entregue às áreas estratégicas do Banco e a área comercial, informações e dados organizados em métricas voltadas para o atendimento do cliente e geração de novos negócios. Para garantir o êxito do processo de transformação do Banco da Amazônia, é necessário que seja implementada solução de CRM, para garantir melhor gerenciamento do relacionamento, e otimizar os níveis de engajamento e penetração de negócios junto aos clientes.
A solução de CRM deverá gerir integralmente a carteira de clientes do Banco da Amazônia proporcionando maior controle das respectivas carteiras, segmentação dos clientes e aumento da oferta de produtos e serviços do Banco.
O mapeamento da jornada dos clientes, das cadeias produtivas através dos dados e momento de vida deverão gerar alertas para acionamento de campanhas, e outros gatilhos estratégicos possibilitando o atendimento das necessidades tanto dos clientes, quanto dos usuários que buscam por determinado produto ou serviço, gerando abordagens mais qualificadas, garantindo otimizar e melhorar as campanhas. 
Com a solução de CRM pretende-se elevar o nível de gestão de relacionamento com os clientes e a cultura de excelência no atendimento, dirimindo comunicações desestruturadas, trabalhos ineficientes, envolvendo operacionalização de vários sistemas, baixa produtividade e performance nas vendas, oportunizando ao Banco avançar na transformação digital e ter resultados mais consistentes e sólidos. 
Ao expandir sua estratégia de atendimento, o Banco da Amazônia poderá fortalecer sua imagem institucional como uma entidade comprometida com a qualidade no atendimento e a satisfação do cliente. Isso não apenas atrai novos clientes, mas também fideliza os existentes. Essas justificativas evidenciam a necessidade da contratação da plataforma de gestão do relacionamento com clientes, que não apenas alinhe o banco às melhores práticas do setor, mas que também responda às demandas e expectativas dos clientes de maneira eficiente e inovadora.
Portanto, os serviços objeto da contratação estão diretamente ligados à atividade fim do Banco, vinculado ao atendimento dos clientes do Banco, ao suporte do projeto transformação, em especial à implantação da nova plataforma central de processamento bancário, à comercialização dos produtos de forma eficiente e alcançando áreas não atendidas pelos canais físicos, e à execução da estratégia do Banco, se mostrando mais vantajosa a contratação com base no art. 28, §3º, Inciso II, da Lei 13.303/16.
A implementação de uma solução de CRM (Customer Relatioship Management) é uma medida estratégica fundamental para a modernização e eficiência no gerenciamento de dados e processos de atendimento ao cliente, especialmente em um cenário que exige transparência, precisão e confiabilidade na gestão de informações e na prestação de serviços.
Atualmente, a ausência de uma solução integrada para o relacionamento com o cliente implica em uma série de limitações que impactam diretamente a qualidade e a agilidade no atendimento, comprometendo, em última instância, a eficiência dos serviços prestados. Essa carência é evidenciada pela fragmentação de dados: informações essenciais para o atendimento encontram-se dispersas em múltiplas plataformas e sistemas, o que dificulta uma visão unificada do histórico do cliente, gera redundância de registros e aumenta a probabilidade de erros. Tal situação leva a uma perda significativa de tempo e recursos, uma vez que os profissionais envolvidos precisam realizar consultas em diferentes sistemas para compor uma resposta completa e adequada, prolongando o tempo de atendimento e reduzindo a qualidade do serviço.
Além disso, a atual inexistência de uma ferramenta CRM impossibilita o Banco de monitorar e medir de forma sistemática e assertiva os indicadores de desempenho, como a satisfação do cliente, a taxa de resolução de problemas e o tempo médio de atendimento. A ausência desses dados representa um obstáculo no planejamento de melhorias contínuas, pois dificulta a identificação de pontos críticos e a formulação de estratégias fundamentadas para o aprimoramento dos serviços. Dessa forma, a implementação de uma solução CRM tornaria possível uma visão panorâmica e detalhada de cada etapa do processo de atendimento, permitindo que o acompanhamento das operações seja feito de maneira muito mais criteriosa e transparente.
A falta de uma solução centralizada compromete a capacidade da instituição em atender demandas de auditoria e de fiscalização, uma vez que a recuperação de dados dispersos se torna um processo trabalhoso e falho, implicando riscos para a conformidade com regulamentações vigentes. Assim, uma solução de Gerenciamento do Relacionamento com o Cliente e Gerenciamento da Experiência do Cliente contribui diretamente para a governança dos dados, organizando-os em um ambiente único e seguro, com registros acessíveis e rastreáveis, o que facilita o atendimento a auditorias e o cumprimento de padrões exigidos por órgãos reguladores.
No que tange à experiência do cliente, a falta de uma plataforma também acarreta um impacto negativo, pois a ausência de um histórico centralizado prejudica a personalização no atendimento, uma vez que as equipes responsáveis pelo relacionamento com o cliente têm dificuldades em ter acesso rápido e integral às interações anteriores. Esse fato impede que os atendimentos sejam resolutivos e satisfatórios, uma vez que falta uma visão 360º das necessidades e demandas dos usuários, prejudicando o alcance de uma resolução eficiente e afetando negativamente a imagem da instituição.
O mapeamento da jornada dos clientes, das cadeias produtivas através dos dados e momento de vida deverão gerar alertas para acionamento de campanhas, possibilitando o atendimento das necessidades tanto dos clientes, quanto dos usuários que buscam por determinado produto ou serviço, gerando abordagens mais qualificadas, garantindo otimizar e melhorar as campanhas.
Conforme o diagnóstico realizado por consultoria de reconhecimento internacional, o Banco da Amazônia possui a oportunidade de expandir sua estratégia de atuação com os clientes, o que permitirá reduzir a dependência das agências físicas e aumentar a efetividade das ações voltadas para o relacionamento com o cliente. Essa estratégia é essencial para atender às demandas atuais dos clientes e se adaptar às mudanças no mercado, trazendo diversas justificativas para a contratação da ferramenta de CRM no modelo SaaS.
Em termos de segurança, uma plataforma de Gestão do Cliente permite o controle rigoroso de acessos e autorizações, assegurando que apenas pessoas devidamente autorizadas tenham acesso aos dados e respeitando os princípios de integridade e confidencialidade das informações, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). A implantação da ferramenta CRM responde também a essa exigência de segurança da informação, essencial para a confiança do cidadão e para a própria credibilidade institucional.
A solução, portanto, visa promover uma transformação profunda no gerenciamento do atendimento e dos dados, dotando a instituição de ferramentas avançadas para otimizar processos, ampliar a eficiência, garantir a segurança e fortalecer a transparência.
Essas justificativas evidenciam a necessidade da contratação da plataforma de gestão do relacionamento com clientes, que não apenas alinhe o banco às melhores práticas do setor, mas que também responda às demandas e expectativas dos clientes de maneira eficiente e inovadora.
A plataforma CRM proporcionará que todas as interações com clientes, desde o primeiro contato até o fechamento da venda e o suporte pós-venda, fiquem armazenados em base centralizada, facilitando o acesso às informações, e permitindo a tomada de decisões mais embasadas e céleres, além de otimizar a comunicação interna.
Outro benefício significativo é a automação de processos. O CRM permitirá automatizar tarefas repetitivas, como o envio de e-mails de follow-up, agendamento de reuniões e geração de relatórios.
Além disso, o CRM deverá proporcionar análises e relatórios detalhados sobre o comportamento dos clientes e o desempenho das vendas. Essas informações são essenciais para entender as necessidades dos clientes e identificar tendências de mercado.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Os requisitos para a contratação se encontram detalhados nos ANEXOS deste edital.
6. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1  As disposições gerais, as diretrizes técnicas, o escopo e os procedimentos aplicáveis na execução de cada serviço contemplado no objeto da presente contratação estão especificados de forma detalhada nos respectivos anexos que integram o Edital.
6.2 Os serviços aqui pretendidos não possuem dedicação exclusiva de mão de Obra, sendo os funcionários da pretensa CONTRATADA e de sua exclusiva responsabilidade.

7. PLANO DE IMPLANTAÇÃO
7.1  A solução deverá ser implantada conforme o ANEXO IX – PLANO DE IMPLANTAÇÃO





8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de recursos previstos em dotação orçamentária própria, sob a rubrica 82.010-5 – DESP PROCESSAMENTO – DESENV/MANUT SIST – C/INSS PJ.

9. VIGÊNCIA DO CONTRATO
9.1 O Prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses, prorrogável por igual período conforme a conveniência do BASA.

10. LOCAL DE EXECUÇÃO
10.1  Os serviços serão executados, a critério do BASA, nas instalações do Banco, ou nas dependências da CONTRATADA.
10.2  Para as atividades e entregas a serem realizadas pela CONTRATADA nas instalações do BASA, o Banco deverá fornecer recursos físicos necessários à prestação dos serviços contratados.
10.3  Caberá à CONTRATADA a responsabilidade e o ônus financeiro pelas despesas com deslocamento dos profissionais envolvidos na prestação dos serviços, incluindo os gastos com passagem aérea, traslados terrestres, hospedagem e alimentação, não sendo admitido, em nenhuma hipótese, o repasse desses custos para o BASA.
10.4  Os serviços realizados nas dependências do BASA ocorrerão no Edifício Sede, localizado na Av. Presidente Vargas, 800 – Campina - Belém - PA.
10.5  As atividades a serem realizadas nas dependências da CONTRATADA deverão constar do plano de trabalho a ser validado pelo BASA, sendo elencadas àquelas que minimizem a interação com a equipe do BASA, sem prejuízo no tocante aos requisitos de qualidade e prazos das entregas.
10.6  Quando a prestação dos serviços for realizada fora das dependências do BASA, a CONTRATADA deverá assegurar a compatibilidade das entregas com os formatos e padrões, conforme a metodologia de implantação acordada com o BASA e adotada na execução do projeto.
10.7  Em caso de necessidade de conexões remotas, o ônus resultante da administração, instalação, manutenção e uso desses recursos de comunicação são exclusivos da CONTRATADA, não sendo admitido, em nenhuma hipótese, o repasse desses custos para o BASA; devem, ainda, estar em consonância com normas de segurança em Recursos Computacionais do BASA.

10.8  Os profissionais da CONTRATADA sempre deverão exercer suas atribuições sob a supervisão técnica e administrativa da CONTRATADA.
 
11. GARANTIA E PROPRIEDADE DE DOCUMENTOS
11.1 Durante a vigência do Contrato, a CONTRATADA garantirá o fornecimento dos documentos produzidos na realização das atividades e/ou entregas previstas nos serviços contratados.
11.2 A garantia do fornecimento dos documentos permanecerá até o final do Contrato, mesmo após o “Aceite” dos documentos pelo BANCO.
11.3 A prestação da garantia se dará sem ônus para o BANCO, sob a forma de correção da SICB ou documento.
11.4 Todos os documentos gerados em decorrência da prestação dos serviços contratados serão de propriedade exclusiva do BANCO.

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1 Os pagamentos relativos à prestação dos serviços objeto desta contratação serão realizados pelo BASA em função das entregas dos módulos implantados, conforme descrição abaixo:  
Implantação (instalação, configuração, integração, migração dos dados e treinamento):   
a. 10% na abertura da Ordem de Serviço;  
b. 10% do valor referente a instalação do modulo após aceite da Ordem de Serviço;  
c. 10% do valor referente a configuração do modulo após aceite da Ordem de Serviço;  
d. 20% do valor referente a integração do modulo após aceite da Ordem de Serviço;  
e. 20% do valor referente a migração de dados do modulo após aceite da Ordem de Serviço;  
f. 30% do valor referente a implantação do modulo e treinamento (ANEXO XVIII - SERVIÇOS DE TREINAMENTO E TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO) após o a aceitação definitiva da implantação de todos os módulos. 
12.2 O pagamento referente a implantação dos módulos deverá ocorrer conforme o plano de implementação (ANEXO IX – PLANO DE IMPLANTAÇÃO) e obedecerá às seguintes proporções:
	Descrição
	%

	Módulo Gestão de encarteiramento e Relacionamento com o Cliente
	20

	Módulo de marketing básico
	20

	Módulo de inteligência de Marketing
	20

	Módulo de Inteligência de Vendas
	20

	Módulo de inteligência de fidelização
	20


12.3 A subscrição anual dos módulos ocorrerá conforme o cronograma das ondas de implantação e conforme o ANEXO XI – SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE LICENÇAS DE USO E SUPORTE

13. REAJUSTE
13.1  Os preços serão reajustados com o intervalo mínimo de um ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir, pelo índice ICTI/IPEA apurado no período. 
13.2 Os reajustes subsequentes observarão o interregno mínimo de um ano a contar da data base de reajuste do ano anterior

14. GARANTIA CONTRATUAL
14.1 A pretensa CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a vigência da garantia dos serviços prevista neste Contrato, garantia contratual ao CONTRATANTE, em qualquer das modalidades previstas (caução em dinheiro, fiança bancária ou seguro-garantia):  
14.1.1 Garantia contratual de 5% do valor de cinco anos de Contrato; 
14.2  A garantia oferecida pela PRETENSA CONTRATADA deve assegurar o cumprimento tanto do objetivo contratado, quanto das obrigações acessórias, inclusive trabalhistas; 
14.3  A PRETENSA CONTRATADA deverá providenciar a garantia contratual impreterivelmente em 10 dias úteis, contados a partir da assinatura do Contrato. 
14.4  No caso de CAUÇÃO EM DINHEIRO, o valor depositado será administrado pelo CONTRATANTE e devolvido à PRETENSA CONTRATADA após o ateste pelo Banco da inexistência de pendências contratuais de qualquer natureza e ainda do término e extinção do Contrato. 
14.5  O CONTRATANTE reserva-se o direito de utilizar, a qualquer tempo, no todo ou em partes, o valor da garantia para cobrir prejuízos eventualmente apurados, decorrentes de descumprimento de qualquer obrigação contratual ou falha dos serviços ora contratados, inclusive motivados por greve ou atos dos empregados da PRETENSA CONTRATADA. 
14.6  Utilizada a garantia, por qualquer que seja o motivo, a PRETENSA CONTRATADA fica obrigada a integralizá-la no prazo de 05 dias úteis contados da data em que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão do Contrato. 
14.7  A garantia somente será devolvida à PRETENSA CONTRATADA quando do término ou rescisão do Contrato, desde que a PRETENSA CONTRATADA não possua dívida com o CONTRATANTE mediante expressa autorização deste. 
14.8  No caso de SEGURO-GARANTIA o CONTRATANTE deverá ser indicado como beneficiário do seguro-garantia e ter prazo de validade de pelo menos 03 meses após o prazo previsto para término do contrato; 
14.9  O seguro-garantia deverá assegurar o pagamento de todas as obrigações contratuais previstas. 
14.10 A pretensa CONTRATADA obriga-se a apresentar nova apólice, até 05 dias úteis após o vencimento da anterior e a comprovar o pagamento do prêmio respectivo, até 02 dias úteis após o seu vencimento. 
14.11 No caso da FIANÇA BANCÁRIA deverão constar do instrumento os seguintes requisitos: 
14.11.1 Prazo de validade correspondente ao período de cinco anos de Contrato, acrescentado de 03 meses após o prazo previsto para término do contrato; 
14.11.2 Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento, ao CONTRATANTE, dos prejuízos por este sofridos, em razão do descumprimento das obrigações da PRETENSA CONTRATADA, independente de interpelação judicial;
14.11.3 Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.
14.12 A qualquer tempo, mediante prévia comunicação ao CONTRATANTE, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades (caução em dinheiro, fiança bancária ou seguro-garantia), previstas na legislação em vigor. 
14.13 A garantia será liberada após o perfeito cumprimento do Contrato, no prazo de até 30 dias, contados da data do seu vencimento, desde que devidamente comprovado que não há pendências contratuais de qualquer natureza, em especial aquelas envolvendo direitos trabalhistas do empregados abrangidos pelo contrato encerado, inclusive quanto às verbas rescisórias, se for o caso, devendo tal condição estar registrada no documento pertinente à garantia, caso esta se efetue nas modalidades de seguro-garantia e fiança bancária. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
15.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela PRETENSA CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
15.2 Exercer a Fiscalização dos serviços por empregados especialmente designados; 
15.3 Atestar através do Fiscal Técnico do Contrato as Notas Fiscais/ Fatura de Serviços correspondentes às etapas executadas, após a verificação da conformidade dos serviços, para efeito de pagamento; 
15.4 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas especificações.
15.5 Efetuar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura emitida pela PRETENSA CONTRATADA, desde que receba com antecedência mínima de 30 dias do vencimento daquela Nota Fiscal/Fatura e que a realização dos serviços esteja devidamente comprovada pelo setor competente e de acordo com o requerido neste Contrato; 
15.6 Promover a infraestrutura necessária à prestação dos serviços, incluindo instalações sanitárias, vestiários com armários guarda-roupas, local para guarda dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios e outras que se apresentarem necessárias.
15.7 Receber o preposto do CONTRATADO, devidamente identificados, devendo tomar as providências administrativas que garantam o livre desempenho de suas atividades. 
15.8 Cuidar para que os empregados do CONTRATADO somente recebam ordens para a execução de tarefas, do Preposto da empresa pretensa CONTRATADA. 
15.9 Notificar a PRETENSA CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventuais penalidades ou acerca de falhas ou irregularidades encontradas na execução dos serviços, fixando-lhe prazo para corrigi-las.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1 Executar o objeto do contrato de acordo com todos os termos estabelecidos no Termo de Referência e negociação, além dos demais documentos que amparam a contratação.
16.2 Obedecer rigorosamente a todos os prazos pactuados; 
16.3 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE e atender prontamente a eventuais solicitações/reclamações; 
16.4 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante ao cumprimento dos serviços e prazos contratados; 
16.5 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos bens e serviços objeto do contrato;
16.6 Manter absoluto sigilo sobre todos os processos, rotinas, objetos, informações, documentos e quaisquer outros dados que venham a ser disponibilizados pelo CONTRATANTE à PRETENSA CONTRATADA, em razão da execução dos serviços contratados;
16.7 Exercer suas atividades em conformidade com a legislação vigente; 
16.8 Não se utilizar direta ou indiretamente, por meio de seus fornecedores de produtos e serviços, de trabalho ilegal e/ou análogo ao escravo;
16.9 Não se utilizar de práticas de discriminação negativa e limitativa para o acesso e manutenção do emprego, tais como por motivo de sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, idade, situação familiar, estado gravídico, etc.; 
16.10 Proteger e preservar o meio ambiente, prevenindo práticas danosas e executando seus serviços em observância à legislação vigente, principalmente no que se refere aos crimes ambientais; 
16.11 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE, quanto ao objeto do contrato. 
16.12 A PRETENSA CONTRATADA será responsável pelos danos de qualquer natureza que acarretar ao CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de negligência, imperícia ou imprudência por parte de seus empregados ou prepostos, na administração e execução dos serviços contratados, desde que devidamente comprovado.
16.13 A PRETENSA CONTRATADA deverá cumprir durante toda a vigência do contrato a aplicação da metodologia proposta para a consecução de metas nos indicadores descritos no item 3.2.3.
16.14 A PRETENSA CONTRATADA deverá disponibilizar ao CONTRATANTE o acompanhamento da evolução nos indicadores descritos nos itens 4.5.6.1 a 4.5.6.4 para fiscalização pelo menos uma vez a cada 15 dias.  
16.15 A PRETENSA CONTRATADA deverá realizar atualizações regulares do software sem custos adicionais, garantindo a continuidade do serviço.
16.16 A PRETENSA CONTRATADA deverá possuir planos de recuperação de desastres e backup com prazos especificados para restauração.

17. PERFIS E QUALIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA CONTRATADA
17.1  Para execução dos serviços contratados, a CONTRATADA se obriga a alocar profissionais com perfis e qualificações adequados e em quantidade suficiente à plena execução das atividades, considerando a natureza e a qualidade exigida das entregas, além do esforço de trabalho previsto. 
17.2  Os perfis e as qualificações dos profissionais que a CONTRATADA deverá alocar para a prestação dos serviços estão especificados no Anexo XIII - Perfis e Qualificações dos Profissionais.
17.3  A CONTRATADA deverá organizar a equipe de trabalho alocada na execução do Contrato considerando a participação ativa de, pelo menos, 1 (um) Gerente de Contrato, 1 (um) Gerente de Projeto e todos os líderes, de acordo com as fases implementação e fase de sustentação especificados no Anexo XIII - Perfis e Qualificações dos Profissionais. 
17.4  A CONTRATADA deverá garantir a continuidade da prestação dos serviços, independentemente do motivo da ausência dos profissionais alocados, substituindo-os por profissionais que atendam aos perfis e qualificações, especificados no Anexo XIII - Perfis e Qualificações dos Profissionais, exigidos para realização das atividades e/ou entregas. 
17.4.1 No prazo de 20 (vinte) dias corridos para os casos de afastamentos não previstos. 
17.4.2 De forma antecipada, para os casos de afastamentos previstos tais como férias, licenças, demissões, treinamentos etc., de modo a possibilitar o repasse de conhecimentos sem haver interrupção na prestação dos serviços. 

18. DAS SANÇÕES
18.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto, o Banco poderá, garantido o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações previstas no Termo de Referência e na minuta do contrato:
I – Advertência;
II – Multa de:
a) 0,08% por ocorrência verificada antes da emissão do Termo de Aceitação Definitiva da Solução (TADS), aplicável sobre o preço total do serviço de implantação do Contrato, pela reincidência do fato causador de uma advertência na forma prevista do item 22;
b) 0,08% por ocorrência verificada após a emissão do TADS, aplicável pela reincidência do fato causador de uma dada advertência, aplicável sobre o valor mensal pago dos serviços de: suporte e manutenção de licenças, manutenção evolutiva e sustentação;
c) 2%, aplicável sobre o preço global contratado, quando se verificar a ocorrência faltosa, nas demais violações ou descumprimentos de cláusula(s) ou condição(ões) estipulada(s) no Contrato;
d) 10%, aplicável sobre o preço global contratado, em caso de inexecução total do Contrato.
III - Suspensão do direito de contratar com o Banco pelo prazo de até 2 anos;
18.2 O atraso na entrega do produto superior a 30 dias consecutivos, poderá ensejar, a exclusivo critério do Banco, a rescisão do Contrato.
18.3 A rescisão do contrato provocada pela pretensa CONTRATADA implicará, de pleno direito, a cobrança pelo Banco de multa equivalente a 10% do valor total contratado.
18.4 Nenhuma penalidade será aplicada pelo Banco sem o devido processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, no prazo de cinco dias úteis.
18.5 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança, facultada a defesa prévia, não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.
18.6 O valor das multas apurado, após o processo administrativo, será descontado dos pagamentos eventualmente devidos ao Banco.
18.7 Inexistindo pagamento devido ao Banco, ou sendo este insuficiente, caberá à parte contrária efetuar o pagamento do que for devido, no prazo máximo de 10 dias consecutivos, contados da data da comunicação de confirmação da multa, em depósito em conta corrente própria em nome do Banco.
18.8 Em não se realizando o pagamento nos termos definidos no item acima, far-se-á a sua cobrança judicialmente.

19. DA RESCISÃO DO CONTRATO
19.1 A rescisão poderá ocorrer:
I. Mediante distrato pela inexecução total ou parcial das cláusulas contratuais;
II. Por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação desde que haja conveniência para o Banco, precedida de autorização escrita e fundamentada mediante aviso prévio por escrito de 180 dias consecutivos, e
III. Judicialmente nos termos da legislação.
19.2 Sem prejuízo de outras sanções, constituem motivos para rescisão do Contrato, oriundo da contratação, as situações descritas nos subitens abaixo:
a. Paralisação injustificada dos serviços;
b. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c. A subcontratação, ainda que parcial, dos serviços objeto do Contrato;
d. A cessão ou transferência do contrato;
e. O desatendimento às determinações da FISCALIZAÇÃO designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;
f. O cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços;
g. A decretação de falência, o pedido de recuperação judicial ou extrajudicial;
h. A dissolução da sociedade;
i. A alteração societária que modifique a finalidade ou o controle acionário ou, ainda, a estrutura da PRETENSA CONTRATADA que, a juízo da CONTRATANTE, inviabilize ou prejudique a execução deste Contrato;
j. A prática de qualquer ato que vise fraudar ou burlar o fisco ou órgão/entidade arrecadador/credor dos encargos sociais e trabalhistas ou de tributos;
k. O descumprimento de quaisquer das condições ajustadas neste Contrato;
l. A utilização pela PRETENSA CONTRATADA de mão-de-obra de menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998);
m. O conhecimento, ainda que, “a posteriori”, de fato ou ato que afete a idoneidade da PRETENSA CONTRATADA ou de seus sócios/cotistas ou de seus gestores ou ainda de seus representantes;
n. Razões de interesse público;
o. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução deste Contrato;
p. Deixar de comprovar sua regularidade fiscal, trabalhista, inclusive contribuições previdenciárias e depósitos de FGTS para com seus empregados; 
q. Utilizar em benefício próprio ou de terceiras informações sigilosas às quais tenha acesso por força de suas atribuições. 
19.3  As partes poderão, a qualquer tempo, mediante aviso com antecedência mínima de 180 dias, denunciar o Contrato, para efeito de rescisão, sem que, por esse motivo, seja obrigado a suportar ônus de indenização, multa ou pagamento extra de qualquer natureza, salvo previsão em lei.
19.4  Também poderá ocorrer rescisão quando:
a. Não prestar garantia suficiente para assegurar o cumprimento das obrigações contratuais.
b. Deixar de comprovar sua regularidade, trabalhista, fiscal, inclusive contribuições previdenciárias e depósitos do FGTS dos seus funcionários;
c. Vier a ser declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública;
d. Vier a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômico-financeira;
e. Utilizar em benefício próprio ou de terceiros, informações sigilosas às quais tenha acesso por força de suas atribuições contratuais.

19.5  A rescisão acarretará, de imediato execução da garantia, para ressarcimento, ao CONTRATANTE, dos valores das multas aplicadas ou de quaisquer outras quantias ou indenizações a ele devidas.
19.6  A rescisão acarretará, de imediato, retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.
19.7  Na rescisão do Contrato, o CONTRATANTE aplicará à PRETENSA CONTRATADA multa prevista neste contrato.
19.8  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados à PRETENSA CONTRATADA o contraditório e o direito à ampla defesa.
19.9  As responsabilidades imputadas à PRETENSA CONTRATADA, por prejuízos decorrentes de ações delitivas perpetradas contra o CONTRATANTE, não cessam com a rescisão deste Contrato.
19.10 No caso de rescisão de contrato, provocado por falência da empresa pretensa CONTRATADA ou outra causa, que impeça o aviso prévio mínimo de 18 meses, conforme item 23.1, “II” deste documento, a PRETENSA CONTRATADA se obriga a ceder o código fonte dos sistemas objeto desta contratação, sem ônus, para a CONTRATANTE, visando a continuidade do funcionamento das atividades, até que estes sejam substituídos.

20. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E ECONÔMICA FINANCEIRA
20.1 Na presente contratação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e de julgamento.
20.2 Habilitação Jurídica
20.2.1 Para sua habilitação jurídica, o proponente deve comprovar a possibilidade de exercer direitos e assumir obrigações, devendo comprovar essa condição através por meio de carteira de identificação, contrato social, estatuto social ou outro documento constitutivo compatível com o objeto da contratação, bem como documento que comprova os poderes de seus representantes e decreto de autorização de funcionamento para empresas estrangeiras, conforme exigido neste termo de referência.
20.2.2 Deverá apresentar ainda cópia CPF e RG/CNH dos representantes e/ou procuradores que representarão a pretensa CONTRATADA no ato de assinatura do contrato.

20.3 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

20.3.1 Para fins de Habilitação fiscal, a licitante deverá apresentar a documentação de acordo com as exigências do SICAF, inclusive certidão de regularidade trabalhista ou ainda através das certidões abaixo:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) – Cartão CNPJ;
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da PRETENSA CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual – Comprovante de Inscrição na Fazenda Municipal e Estadual ou Distrital;
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede da PRETENSA CONTRATADA, ou outra equivalente, na forma da lei – Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal ou Distrital;
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei - Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União / Certidão de Regularidade do FGTS (CRF).
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho - Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
VI - Declaração de não empregar menor – Art. 7º, inciso XXXIII, CF;
VII - Declaração de Conhecimento do decreto nº 7.203 de 04/06/2010;

Os documentos referidos neste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade da PRETENSA CONTRATADA, inclusive por meio eletrônico, desde que por meios legalmente idôneos.
20.4 Habilitação Econômico-Financeira
20.4.1 Para fins de habilitação econômico-financeira, apresentar o balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeira por meio da satisfação de índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC), e solvência geral (SG) superiores a 1 (um), com indicação dos seus cálculos, que deverão ser realizados de acordo com as seguintes fórmulas:








20.4.2 Certidão negativa de feitos sobre falência da sede do interessado.
20.4.3 O proponente que apresentar resultados econômicos iguais ou inferiores a 1 em qualquer dos índices exigidos deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.
20.4.4 As empresas constituídas no exercício em curso ou com menos de um ano deverão apresentar balanço de abertura e, no caso de empresas com movimentações, balanço intermediário, com a assinatura do administrador e do responsável por sua contabilidade, devidamente registrado e autenticado pelo órgão competente.
20.4.5 As empresas inativas no exercício anterior deverão apresentar as demonstrações contábeis do último exercício em que a empresa esteve ativa, certidão de inatividade correspondente ao período em que não realizou atividades e balanço de reabertura.
20.5 Outras condições de Habilitação
20.5.1 A pretensa CONTRATADA deverá apresentar “Declaração de conhecimento do Art. 38 da Lei 13.303/16”, na forma do anexo estabelecido no processo de contratação do Banco; a pretensa CONTRATADA deverá apresentar “Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo ou Superveniente”, na forma do anexo estabelecido no processo de contratação do Banco;
20.5.2 A pretensa CONTRATADA deverá apresentar “Declaração de não existência em seu quadro empregado do Banco”, na forma do anexo estabelecido no processo de contratação do Banco;
20.5.3 A pretensa CONTRATADA deverá apresentar “Declaração de conhecimento da Lei de Improbidade Administrativa”, na forma do anexo estabelecido no processo de contratação do Banco;
20.5.4 A pretensa CONTRATADA deverá apresentar “Declaração de Inexistência de Registro de Oportunidade”, na forma do anexo estabelecido no processo de contratação do Banco;
20.6 O CONTRATANTE realizará consultas à lista restritivas de Prevenção e Lavagem de Dinheiro (PLD), sendo que a PRETENSA CONTRATADA não poderá apresentar restrições nas referidas listas, sob pena de desclassificação, salvo se deliberado pelo comitê competente do CONTRATANTE.

21. DA OBRIGAÇÃO DE MANUTENÇÃO DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA E ECONÔMICO FINANCEIRO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA
21.1 A pretensa CONTRATADA obriga-se em manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente contratação.

22. DAS GARANTIAS DE IMPLANTAÇÃO DOS MÓDULOS
22.1 A PRETENSA CONTRATADA obriga-se a dar garantia aos módulos implantados pelo prazo de no mínimo de 90 dias, a contar da data de entrega do módulo implantado, contra qualquer defeito de fabricação, mesmo depois de ocorrida sua aceitação pelo CONTRATANTE. Durante esse período de garantia, a PRETENSA CONTRATADA prestará manutenção ao módulo, de acordo com o seguinte esquema:
I. Durante o período da garantia, a PRETENSA CONTRATADA providenciará a reparação de eventual defeito, no prazo máximo de 15 dias contados da data de notificação do defeito, sem ônus para o CONTRATANTE;
II. A PRETENSA CONTRATADA deverá apresentar listagem das empresas credenciadas para prestação de assistência técnica corretiva durante todo o período da garantia.
III. Se o defeito encontrado não for resultante de mau uso ou negligência por parte de prepostos do CONTRATANTE, este nada pagará pelo conserto/substituição do equipamento;
IV. Se o bem entregue ao CONTRATANTE apresentar qualquer tipo de defeito ou não estiverem em conformidade com as especificações deste Termo, o mesmo deverá ser substituído no prazo máximo de 15 dias consecutivos;
V. Toda e qualquer despesas decorrentes da execução dos Serviços de Garantia aqui descritos, inclusive as substituições de produtos e/ou seus componentes, ficarão inteiramente a cargo da PRETENSA CONTRATADA, bem como a responsabilidade dos produtos e/ou seus componentes que estiverem sob sua guarda, ou sob a guarda de sua Assistência Técnica credenciada, arcando com quaisquer danos.
23. DO SIGILO E RESTRIÇÕES
23.1 É responsabilidade do CONTRATADO garantir absoluto sigilo sobre todos os processos, fórmulas, rotinas, objetos, informações, documentos e quaisquer outros dados que venham a ser disponibilizados pelo CONTRATANTE ao mesmo, em razão da execução do Contrato, oriundo desta contratação.

24. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
24.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o cumprimento do ajuste, e serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante.
24.2  A fiscalização da entrega do objeto da contratação será realizada pela Gerência de Negócios - GENEG, que designará representante da Administração para o gerenciamento do cumprimento das obrigações previstas neste contrato.
24.3   A ausência ou omissão da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a PRETENSA CONTRATADA das responsabilidades previstas neste Contrato.
24.4  A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência e na proposta.

25. DAS CONDIÇÕES DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
25.1  A PRETENSA CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, deverá:
25.1.1 atuar em conformidade com a Legislação vigente sobre proteção de dados pessoais;
25.1.2 atuar em conformidade com as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial à Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) sempre que lhe couber, em virtude da execução do objeto deste contrato; e
25.1.3 atender às demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos Dados da CONTRATANTE, o que inclui os Dados dos clientes desta.
25.2 Todo tratamento de dado pessoal decorrente da implementação deste contrato deve seguir as exigências da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e as diretrizes abaixo elencadas:
25.2.1 Diretrizes de tratamento: Considerando que competirá à CONTRATANTE as decisões referentes ao tratamento dos Dados Pessoais (sendo portanto Controladora) e que a PRETENSA CONTRATADA realizará o tratamento dos Dados Pessoais em nome da CONTRATANTE (sendo portanto Operadora), a PRETENSA CONTRATADA seguirá estritamente as instruções recebidas da CONTRATANTE em relação ao tratamento dos Dados Pessoais, além de observar e cumprir as normas legais vigentes aplicáveis, devendo a PRETENSA CONTRATADA garantir sua licitude e idoneidade, sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente possa causar, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis.
25.2.2 A CONTRATADA deverá corrigir, completar, excluir e/ou bloquear os Dados Pessoais, caso seja solicitado pela CONTRATANTE.
25.2.3 Solicitações de Titulares: A pretensa CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE sobre quaisquer reclamações e solicitações dos Titulares de Dados Pessoais que ocorram em virtude deste Contrato, no prazo máximo de 24h.
25.2.4 Confidencialidade dos Dados Pessoais: A PRETENSA CONTRATADA, incluindo todos os seus colaboradores, deverá tratar todos os Dados Pessoais a que tiver acesso por meio deste Contrato, como confidenciais, ainda que este Contrato venha a ser resolvido, e independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.
25.2.5 Governança e segurança: A PRETENSA CONTRATADA deverá adotar medidas, ferramentas e tecnologias necessárias para garantir a segurança dos dados e cumprir com suas obrigações adotando sempre as mais eficazes práticas de mercado.
25.2.6 A pretensa CONTRATADA deverá cumprir com os requisitos das medidas de segurança técnicas e organizacionais para garantir a confidencialidade, anonimização e a criptografia dos Dados Pessoais, inclusive no seu armazenamento e transmissão.
25.2.7 Sempre em observância à melhores práticas de mercado, a pretensa CONTRATADA deverá utilizar tecnologias visando à proteção das informações em todas as comunicações, especialmente nos compartilhamentos de Dados Pessoais pela pretensa CONTRATADA à CONTRATANTE, a exemplo de padrão seguro de transmissão dados e criptografia.
25.2.8 A pretensa CONTRATADA deverá manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizacionais necessárias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de Dados Pessoais são estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis.
25.2.9 Registro de atividades: A pretensa CONTRATADA deverá realizar o registro de todas as atividades realizadas em seus sistemas/ambientes enquanto viger este Contrato, incluindo qualquer atividade relativa à Dados Pessoais tratados sob determinação da CONTRATANTE, de modo a permitir a identificação de quem as realizou.
25.2.10 Conformidade da pretensa CONTRATADA: A pretensa CONTRATADA deverá monitorar, por meios adequados, sua própria conformidade e a de seus empregados com as respectivas obrigações de proteção de Dados Pessoais em relação aos Serviços e deverá fornecer à CONTRATANTE relatórios sobre esses controles sempre que solicitado por ela.
25.2.11 Os relatórios acima citados deverão incluir, pelo menos: 
a) o status dos sistemas de processamento de Dados Pessoais;
b) as medidas de segurança;
c) o tempo de inatividade registrado das medidas técnicas de segurança;
d) a (não) conformidade estabelecida com as medidas organizacionais;
e) quaisquer eventuais violações de dados e/ou incidentes de segurança;
f) as ameaças percebidas à segurança e aos Dados Pessoais; e
g) as melhorias exigidas e/ou recomendadas.
25.2.12 Monitoramento de conformidade: A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da pretensa CONTRATADA com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que isso implique em qualquer diminuição de responsabilidade que a pretensa CONTRATADA possui perante a Lei e este Contrato.
25.2.13 Notificação: A pretensa CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24h (vinte e quatro) horas em caso de: 
a) qualquer descumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais;
b) qualquer descumprimento das obrigações contratuais relativas ao tratamento dos Dados Pessoais;
c) qualquer violação de segurança na PRETENSA CONTRATADA;
d) quaisquer exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de Dados Pessoais; e
e) ou em período menor, se necessário, de qualquer ordem de Tribunal, autoridade pública ou regulador competente.
25.2.14 Colaboração: A PRETENSA CONTRATADA compromete-se a auxiliar a CONTRATANTE:
25.2.14.1 com a suas obrigações judiciais ou administrativas, de acordo com a Lei de Proteção de Dados Pessoais aplicável, fornecendo informações relevantes disponíveis e qualquer outra assistência para documentar e eliminar a causa e os riscos impostos por quaisquer violações de segurança; e
25.2.14.2 no cumprimento das obrigações decorrentes dos Direitos dos Titulares dos Dados Pessoais, principalmente por meio de medidas técnicas e organizacionais adequadas.
25.2.15 Propriedade dos Dados: a presente contratação não transfere a propriedade ou controle dos dados da CONTRATANTE ou dos clientes desta, inclusive Dados Pessoais, para a PRETENSA CONTRATADA. Os Dados gerados, obtidos ou coletados a partir da prestação dos Serviços a serem contratados são e continuarão sendo de propriedade da CONTRATANTE, inclusive sobre qualquer novo elemento de Dados, produto ou subproduto que seja criado a partir do tratamento de Dados estabelecido por essa contratação.
25.2.16 Tratamento de dados no exterior: Todo e qualquer tratamento de dados fora do Brasil, dependerá de autorização prévia e por escrito pela CONTRATANTE à PRETENSA CONTRATADA.
25.2.17 Atuação restrita: A PRETENSA CONTRATADA não estará autorizada pela CONTRATANTE a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais elementos de Dados, produtos ou subprodutos que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de Dados estabelecido por esta contratação.
25.2.18 Adequação legislativa: Caso exista modificação dos textos legais acima indicados ou de qualquer outro de forma que exija modificações na estrutura da prestação de serviços à CONTRATANTE ou na execução das atividades ligadas a esta contratação, a pretensa CONTRATADA deverá adequar-se às condições vigentes. Se houver alguma disposição que impeça a continuidade do Contrato conforme as disposições acordadas, a pretensa CONTRATADA deverá notificar formalmente este fato à CONTRATANTE, que terá o direito de resolver o Contrato sem qualquer penalidade, apurando-se os valores devidos até a data da rescisão.
25.2.19 Se qualquer legislação nacional ou internacional aplicável ao tratamento de Dados Pessoais no âmbito desta contratação vier a exigir adequação de processos e/ou instrumentos contratuais por forma ou meio determinado, a PRETENSA CONTRATADA desde já acorda em celebrar termo aditivo escrito neste sentido.
25.2.20 Solicitação de Dados ou Registros: Sempre que Dados ou Registros forem solicitados pela CONTRATANTE à PRETENSA CONTRATADA, a mesma deverá disponibilizá-los em até 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser em menor prazo nos casos em que a demanda judicial, a norma aplicável, ou o pedido de autoridade competente assim o exija. Caso a PRETENSA CONTRATADA receba diretamente alguma ordem judicial para fornecimento de quaisquer Dados, deverá comunicar a CONTRATANTE antes de fornecê-los, se possível.
25.2.21 Devolução dos Dados: A pretensa CONTRATADA deverá devolver todos os Dados que vier a ter acesso, em até 30 (trinta) dias, nos casos em que: 
a) a CONTRATANTE solicitar;
b) o Contrato for rescindido; ou
c) com o término do contrato.
25.2.22 A pretensa CONTRATADA não deverá guardar, armazenar ou reter os Dados por tempo superior ao prazo legal ou necessário para a execução do Contrato.
25.2.23 Caso os Dados da pretensa CONTRATADA estejam contidos em um banco de Dados, além de restituir este banco de Dados de inteira propriedade da CONTRATANTE em qualquer hipótese de extinção do contrato, a PRETENSA CONTRATADA deverá remeter em adição o dicionário de dados que permita entender a organização do banco de Dados, em até 10 (dez) dias ou em eventual prazo acordado entre as Partes.
25.2.24 Regresso: Fica assegurado à CONTRATANTE, nos termos da lei, o direito de regresso em face da PRETENSA CONTRATADA no caso de danos causados por esta em decorrência do descumprimento das obrigações assumidas em relação à Proteção dos Dados. A responsabilidade da PRETENSA CONTRATADA diante do referido descumprimento é ilimitada, não produzindo nenhum efeito qualquer outra cláusula que disponha de forma contrária.

26. DAS VEDAÇÕES
26.1 O instrumento de contrato objeto da presente contratação não poderão ser, no todo ou em parte, objeto de cessão ou transferência. Salvo em caso de complementação, caso fortuito, força maior, mudança de estratégia operacional, mudança de tecnologia ou legal, desde que expressamente autorizado pelo Banco.
26.2 Nos termos do art. 7º do Decreto nº 7.203, de 04.06.2010, que dispõe sobre a vedação de nepotismo no âmbito da administração pública federal, também é vedado ao CONTRATADO utilizar, durante toda a vigência do Contrato, mão de obra de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 3º (terceiro) grau, de empregado do CONTRATANTE que exerça cargo em comissão ou função de confiança.

27. MATRIZ DE RISCO
27.1 Fica consignado para presente contratação a divisão dos riscos conforme Matriz de Riscos constante no Anexo II, repartindo os riscos assumidos por cada uma das partes na celebração da presente contratação

28. DA INTEGRIDADE, DA CONDUTA ÉTICA E DOS PROCEDIMENTOS ANTICORRUPÇÃO
28.1 O contrato oriundo da presente contratação deverá prever que as Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa - Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992 e a Lei Anticorrupção - Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013 e seus regulamentos e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, as Partes declaram que tem e manterão até o final da vigência do contrato, oriundo desta contratação, um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obriga a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos códigos de ética e conduta, ambas as partes desde já se obrigam, no exercício dos direitos e obrigações previstos no Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições:
I. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente;
II. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados;
III. Respeitar e exigir que seus empregados respeitem, no que couber, os princípios éticos e os compromissos de conduta definidos no Código de Conduta Ética do BASA, cujo teor poderá ser acessado no site www.bancoamazonia.com.br/index.php/obanco-codigodeetica.
28.2 A comprovada violação de quaisquer das obrigações previstas nesta contratação é causa para a rescisão unilateral do Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente.
28.3 A aplicação das sanções previstas na Lei n° 12.84, de 2013 não afeta os processos de responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes de atos ilícitos.

29. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
29.1 A pretensa CONTRATADA se compromete a atender às diretrizes da Política de Responsabilidade Socioambiental do Banco da Amazônia – PRSAC, disponível em https://www.bancoamazonia.com.br/component/edocman/prsac/viewdocument/5204 e a Política Geral de Contratações, disponível em https://www.bancoamazonia.com.br/component/edocman/politica-geral-de-contratacoes/viewdocument/5727, considerando os requisitos a seguir:
29.1.1 Não permitir a prática de trabalho análogo ao escravo ou qualquer outra forma de trabalho ilegal, bem como implementar esforços junto aos seus respectivos fornecedores de produtos e serviços, a fim de que esses também se comprometam no mesmo sentido;
29.1.2 Não empregar menores de 18 anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de dezesseis anos para qualquer trabalho, com exceção a categoria de Menor Aprendiz;
29.1.3 Não permitir a prática ou a manutenção de discriminação limitativa ao acesso na relação de emprego, ou negativa com relação a sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, idade, situação familiar ou estado gravídico, bem como a implementar esforços nesse sentido junto aos seus respectivos fornecedores;
29.1.4 Respeitar o direito de formar ou associar-se a sindicatos, bem como negociar coletivamente, assegurando que não haja represálias;
29.1.5 Proteger e preservar o meio ambiente, bem como buscar prevenir e erradicar práticas que lhe sejam danosas, exercendo suas atividades em observância dos atos legais, normativos e administrativos relativos às áreas de meio ambiente, emanadas das esferas federal, estaduais e municipais e implementando ainda esforços nesse sentido junto aos seus respectivos fornecedores;
29.1.6 Desenvolver suas atividades em cumprimento à legislação ambiental, fiscal, trabalhista, previdenciária e social locais, bem como às Normas Regulamentadoras de saúde e segurança ocupacional e demais dispositivos legais relacionados a proteções dos direitos humanos, abstendo-se de impor aos seus colaboradores condições ultrajantes, sub-humanas ou degradantes de trabalho.
29.1.7 Para o disposto desse artigo define-se:
a) “Condições ultrajantes”: condições que expõe o indivíduo de forma ofensiva, insultante, imoral ou que fere ou afronta os princípios ou interesses normais, de bom senso, do indivíduo.
b) “Condições sub-humanas”: tudo que está abaixo da condição humana como condição de degradação, condição de degradação abaixo dos limites do que pode ser considerado humano, situação abaixo da linha da pobreza. c) “Condições degradantes de trabalho”: condições que expõe o indivíduo à humilhação, degradação, privação de graus, títulos, dignidades, desonra, negação de direitos inerentes à cidadania ou que o condicione à situação de semelhante à escravidão;
29.1.8 Atender à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), observando quanto ao descarte adequado e ecologicamente correto;
29.1.9 Apresentar conformidade com a legislação e regulamentos que disciplinam sobre a prevenção e combate à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento ao Terrorismo;
29.1.10 Não ter sofrido sanções que implicam na restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública, não constar registro da empresa e/ou sócios e representantes no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), atendendo às diretrizes anticorrupção;
29.1.11 Adotar práticas e métodos voltados para a preservação da confidencialidade e integridade, atentando à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei nº 13.709/2018;
29.1.12 O Banco da Amazônia poderá recusar o recebimento de qualquer serviço, material ou equipamento, bem como rescindir imediatamente o contrato, sem qualquer custo, ônus ou penalidade, garantida a prévia defesa, caso se comprove que a pretensa CONTRATADA, subcontratados ou fornecedores utilizam-se de trabalho em desconformidade com as condições referidas nas cláusulas supracitadas.

30. FORO
30.1 Fica eleito o foro de Belém, capital do estado do Pará, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões que porventura surgirem na execução desta contratação.
E por estarem de pleno acordo as Partes reconhecem e concordam expressamente que a inserção de sua senha pessoal e/ou a utilização de outras formas de assinatura eletrônica. Inclusive biométricas, em plataformas digitais, como a “DocuSign”, constitui forma legítima e suficiente para a confirmação de seus dados, comprovação de sua identidade e validade de sua declaração de vontade para assinar e celebrar a presente contratação para que produza todos os seus efeitos de direito, conforme dispões e Legislação aplicável.
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